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Que o Sr. Professor José Augusto Rosa Bastos, detentor do Título 
de Especialista em Marketing, Professor Adjunto da Escola Superior 
de Tecnologia e Gestão de Viseu, atento o seu curriculum vitae possui 
o perfil adequado ao desempenho das funções de Vice-Presidente do 
Instituto Politécnico de Viseu;

Nomeio, no uso da competência que me é atribuída pelos n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e n.º 2 do artigo 33.º 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Viseu, o Professor José Augusto 
Rosa Bastos, Professor Adjunto da Escola Superior de Tecnologia e 
Gestão de Viseu, Vice-Presidente do Instituto Politécnico de Viseu, com 
efeitos a 14 de setembro de 2017.

A despesa encontra-se devidamente cabimentada na rubrica 01.01.02 
do Orçamento do Instituto Politécnico de Viseu.

18 de setembro de 2017. — O Presidente do IPV, Prof. Doutor João 
Luís Monney de Sá Paiva.

310787105 

 Despacho n.º 9039/2017
Considerando que:

Nos termos do artigo 88.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
que aprovou o Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior, 

os Presidentes dos Institutos Politécnicos são coadjuvados, nos termos 
fixados pelos estatutos da instituição, por vice -presidentes;

Os Estatutos do Instituto Politécnico de Viseu preveem no seu ar-
tigo 33.º, n.º 1 que «o Presidente é coadjuvado por vice -presidentes, 
até ao limite de três.»;

Que o Sr. Professor Doutor Pedro Rodrigues, Doutorado em Enge-
nharia dos Biossistemas, Professor Adjunto da Escola Superior Agrária 
de Viseu, atento o seu curriculum vitae possui o perfil adequado ao 
desempenho das funções de Vice -Presidente do Instituto Politécnico 
de Viseu;

Nomeio, no uso da competência que me é atribuída pelos n.º 2 do 
artigo 88.º da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e n.º 2 do artigo 33.º 
dos Estatutos do Instituto Politécnico de Viseu, o Sr. Professor Dou-
tor Pedro Rodrigues, Professor Adjunto da Escola Superior Agrária, 
Vice -Presidente do Instituto Politécnico de Viseu, com efeitos a 14 de 
setembro de 2017.

A despesa encontra -se devidamente cabimentada na rubrica 01.01.02 
do Orçamento do Instituto Politécnico de Viseu.

Publique -se no Diário da República.
18 de setembro de 2017. — O Presidente do IPV, Prof. Doutor João 

Luís Monney de Sá Paiva.
310787065 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha das Flores

Listagem n.º 4/2017/A

Lista de classificação final ao procedimento concursal para admissão 
a contrato a termo Resolutivo Certo pelo prazo de um ano (reno-
vável até 3 anos), para dois lugares na categoria de e enfermeiro, 
da carreira especial de enfermagem, da Unidade de Saúde da Ilha 
das Flores, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 104/2017 
de 30 de maio de 2017 e Bolsa de Emprego Público dos Açores sob 
o aviso 8791 de 31 de janeiro de 2017, homologada por despacho 
do Conselho de Administração de 2 de outubro de 2017.

Candidatos admitidos:

Ana Sofia Mendonça Amaral — 13,70 valores
Carla Patrícia Raposo Sousa — 13,57 valores
Samanta Filipa Alves Ferreira — 11,18 valores

Não compareceram à entrevista:

Ana Filipa Torres Carneiro
Cátia Sofia Gomes Correia
Helena Cristina Teixeira Magalhães
Márcio Paulo Candeias de Melo
Maria Inês da Silva Gomes
Maria João Severino da Silva Santos

3 de outubro de 2017. — A Presidente do Júri, Natália de Lurdes 
Rodrigues Mendonça.

310825653 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direção Regional de Inovação e Gestão

Aviso n.º 30/2017/M
Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 

n.º 287/88, de 19 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 345/89, de
11 de outubro, em conjugação com o Despacho 7286/2015, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 02 de 
julho de 2015, publica -se a classificação profissional da do-
cente Ana Sofia Costa Marques Trindade Camacho, do Grupo 
de Recrutamento 400 (História), do 3.º Ciclo do Ensino Bá-
sico e Ensino Secundário, que concluiu a profissionalização 
em serviço, no dia 16 de junho de 2017, com a classificação de
15,5 valores, homologada por despacho do Excelentíssimo Senhor 
Secretário Regional de Educação, de 08 de setembro de 2017, pro-
duzindo efeitos a partir de 1 de setembro de 2017.

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 345/89, de 11 de outubro, em conjugação com o Des-
pacho 7286/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 127, de 02 de julho de 2015, publica -se a classificação pro-
fissional do docente Luís Miguel da Luz Berenguer, do Grupo 
de Recrutamento 550 (Informática), do 3.º Ciclo do Ensino Bá-
sico e Ensino Secundário, que concluiu a profissionalização 
em serviço, no dia 19 de julho de 2017, com a classificação de
13 valores, homologada por despacho do Excelentíssimo Senhor 
Secretário Regional de Educação, de 08 de setembro de 2017, 
produzindo efeitos a partir de 1 de setembro de 2017.

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 287/88, de 19 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 345/89, de
11 de outubro, em conjugação com o Despacho 7286/2015, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 02 de 
julho de 2015, publica -se a classificação profissional da do-
cente Patrícia Mónica Baptista Pingo, do Grupo de Recruta-
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mento 430 (Economia e Contabilidade), do 3.º Ciclo do Ensino 
Básico e Ensino Secundário, que concluiu a profissionalização 
em serviço, no dia 23 de junho de 2017, com a classificação de
15 valores, homologada por despacho do Excelentíssimo Senhor 
Secretário Regional de Educação, de 08 de setembro de 2017, pro-
duzindo efeitos a partir de 1 de setembro de 2017.

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 14.º do Decreto-
-Lei n.º 287/88, de 19 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 345/89,
de 11 de outubro, em conjugação com o Despacho 7286/2015, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 127, de 02 de julho de 2015, 
publica -se a classificação profissional do docente Paulo Jorge Pinto da 
Silva, do Grupo de Recrutamento M15 (Órgão), do 2.º Ciclo do Ensino 
Básico e Ensino Secundário, que concluiu a profissionalização em ser-
viço, no dia 06 de julho de 2016, com a classificação de 13,5 valores, 
homologada por despacho do Excelentíssimo Senhor Secretário Regional 

 SERVIÇO DE SAÚDE DA REGIÃO AUTÓNOMA
DA MADEIRA, E. P. E.

Aviso n.º 31/2017/M
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º, da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que a seguinte traba-
lhadora cessou a relação jurídica de emprego público, por exoneração, 
com efeitos à data abaixo designada: 

de Educação, de 26 de julho de 2017, produzindo efeitos a partir de
1 de setembro de 2016.

26 de setembro de 2017. — O Diretor Regional, Carlos Alberto de 
Freitas de Andrade.

310809056 

Nome Carreira Categoria Remuneração Efeitos 

Margarida de Sousa Agrela  . . . . . . . . . . . .  Assistente Operacional  . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . Nível 3/4 05 -09 -2017

 2 de outubro de 2017. — A Administradora Hospitalar, Eva Sousa.
310821619 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DE VILA NOVA
DE GAIA/ESPINHO, E. P. E.

Aviso n.º 12225/2017

Procedimento concursal comum de acesso para recrutamento de 
pessoal médico para a categoria de um assistente graduado 
sénior, da área hospitalar — Cirurgia geral — Da carreira 
médica.

Faz -se público que, nos termos do Despacho n.º 7509/2017 e do 
Despacho n.º 7541/2017, ambos de 25 de agosto, por deliberação do 
Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Vila Nova de 
Gaia/Espinho, E. P. E., de 29/09/2017, se encontra aberto, pelo prazo 
de 15 dias úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no 
Diário da República, procedimento concursal comum de acesso para 
preenchimento de 1 (um) posto de trabalho para a categoria de Assis-
tente Graduado Sénior de Cirurgia Geral, da carreira médica hospitalar.

1 — Legislação aplicável — o procedimento concursal comum aberto 
pelo presente aviso rege -se pelo disposto nos Decretos -Leis n.os 176/2009 
e 177/2009, ambos de 4 de agosto, na redação que lhes foi dada pelo 
Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro de 2012, no Acordo 
Coletivo de Trabalho celebrado entre os sindicatos representativos do 
setor e pelas entidades públicas empresariais nele identificadas, pu-
blicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 41, de 8 de novembro 
de 2009, com as alterações constantes do Acordo Coletivo celebrado 
entre os membros intervenientes, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 1, de 8 de janeiro de 2013, e no Acordo Coletivo relativo à 
tramitação do Procedimento Concursal de Recrutamento para os postos 
de trabalho da carreira médica, publicado no Boletim do Trabalho e 
Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, alterado pelo Acordo Co-
letivo de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, 
de 22 de novembro de 2015, Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009, 
publicado na Diário da República, 2.ª série, n.º 198, de 13 de outubro, e 
posteriores alterações, e da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, 
e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto.

2 — Âmbito do Recrutamento:
2.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso, médicos que 

sejam titulares de relação jurídica de emprego previamente constituí da 

com o Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia/Espinho, E. P. E., 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado ou em regime de contrato individual de trabalho por 
tempo indeterminado.

2.2 — Podem ser admitidos ao presente concurso médicos titulares 
de relação jurídica de emprego de contrato individual de trabalho por 
tempo indeterminado celebrado com entidades integradas no Serviço 
Nacional de Saúde, que mantenham a respetiva modalidade de relação 
jurídica de emprego.

2.3 — Podem ainda ser admitidos ao presente concurso médicos que 
sejam titulares de relação jurídica de emprego público — contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — ao abrigo da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e que pretendam vir a ser contratados 
em regime de Contrato Individual de Trabalho, ao abrigo do Código 
do Trabalho.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — Podem candidatar -se ao procedimento concursal comum, aberto 

pelo presente aviso, os médicos, providos na categoria de Assistente 
Graduado no âmbito da especialidade de Cirurgia Geral, com pelo 
menos três anos de provimento e habilitados com o grau de consultor 
em Cirurgia Geral, nos termos do n.º 3 do artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 177/2009 e n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, ambos 
de 4 de agosto.

3.2 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita no presente 
procedimento.

4 — Prazo de apresentação de candidaturas — 15 dias úteis, contados 
a partir da data da publicação do presente aviso de abertura no Diário 
da República.

5 — Método de seleção — São aplicados como métodos de seleção 
a avaliação e a discussão curricular e a prova prática, nos termos dos 
artigos 19.º e 20.º e n.º 1 do artigo 21.º da Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, alterados pela Portaria n.º 355/2013, de 10 de dezembro, 
e pela Portaria n.º 229 -A/2015, de 3 de agosto, e cláusulas 21.ª, 22.ª e 
23.ª do Acordo Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, alterado pelo Acordo 
Coletivo de Trabalho publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, 
n.º 43, de 22 de novembro de 2015.


